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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 06-10-2010
N.Refª n.º 88/apd/10

Assunto: tratamento arbitrário no Linhó
Os presos de RAVI tem acesso ao pátio até às 21:00. Ontem, dia 5, pelas 20:00, sem mais explicações, o guarda Martins decidiu mandar recolher, com o pretexto de estar escuro. Interrompeu um jogo de futebol e indispôs toda a gente. Quando lhe perguntaram que autoridade tinha para tomar tal decisão não foi capaz de informar.
Os presos em RAVI assinam um termo de responsabilidade no qual são informados de que a evasão pode ser sancionada com prisão até dois anos. O facto de escurecer mais cedo, reclamam os queixosos, não muda essa circunstância e os planos de fuga, naquela cadeia e em regime aberto, não dependem do escuro mas da situação das penas de cada um. 

Em qualquer caso a determinação de vedar o acesso ao pátio não deve estar à disposição dos humores de um guarda e deve ser decidida e informada antecipadamente pela chefia ou pela direcção da cadeia. É pelo menos isso que pedem os reclusos para evitar o mau estar gerado pela situação.
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